
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1067552 - PR (2026/0012301-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADRIEL ROCHA BORGES 
ADVOGADO : MANOEL CARDOSO MENDES - SC068934
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

EMENTA

AGRAVO  REGIMENTAL  NO HABEAS  CORPUS. WRIT NÃO
CONHECIDO.  ATO  APONTADO  COMO  COATOR:  DECISÃO
SINGULAR  DE  DESEMBARGADOR.  AUSÊNCIA  DE
EXAURIMENTO  DA  INSTÂNCIA  ANTECEDENTE.
INCOMPETÊNCIA  DO  STJ.  PRECEDENTES.  AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Não se  submete  à  competência do Superior  Tribunal  de Justiça o
exame  de  habeas  corpus  impetrado  contra  decisão  singular  de
desembargador.  Precedentes.  (AgRg  no  HC  n.  854.477/MG, relator
Ministro  Antonio  Saldanha  Palheiro,  Sexta  Turma,  julgado  em
12/8/2024, DJe de 15/8/2024).
2. Na  hipótese,  o habeas  corpus indeferido  liminarmente  por  esta
relatoria  atacou  diretamente  decisão  singular  proferida  por
Desembargador  da  Corte  local,  que  indeferiu  os  requerimentos  da
defesa, não tendo havido, conforme os autos, a interposição de agravo
regimental para provocar a manifestação colegiada. Em casos como este,
em  regra,  o mandamus  não  pode  ser  conhecido,  sob  pena  de  se
ultrapassar a competência constitucional do Superior Tribunal de Justiça
(art. 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal) e de se incorrer
em indevida supressão de instância. Precedentes do STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
21/05/2026 a 27/05/2026, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do
voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e
Maria Marluce Caldas votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026.
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1067552 - PR(2026/0012301-7)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : ADRIEL ROCHA BORGES
ADVOGADO : MANOEL CARDOSO MENDES - SC068934
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO .  NÃO HABEAS CORPUS  WRIT
CONHECIDO. ATO APONTADO COMO COATOR: DECISÃO
SINGULAR DE DESEMBARGADOR. AUSÊNCIA DE
EXAURIMENTO DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE.
INCOMPETÊNCIA DO STJ. PRECEDENTES. AGRAVO
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

 1. Não se submete à competência do Superior Tribunal de Justiça o
exame de habeas corpus impetrado contra decisão singular de

(AgRg no HC n.  relatordesembargador. Precedentes. 854.477/MG,
Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, julgado em

 DJe de .12/8/2024,  15/8/2024)
 Na hipótese, o  indeferido liminarmente por esta2.  habeas corpus

relatoria atacou diretamente decisão singular proferida por
Desembargador da Corte local, que indeferiu os requerimentos da
defesa, não tendo havido, conforme os autos, a interposição de agravo
regimental para provocar a manifestação colegiada. Em casos como
este, em regra, o não pode ser conhecido, sob pena de se mandamus 
ultrapassar a competência constitucional do Superior Tribunal de
Justiça (art. 105, inciso I, alínea "c", da Constituição Federal) e de se
incorrer em indevida supressão de instância. Precedentes do STJ.

Agravo regimental a que se nega provimento.3. 

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por  contra decisão de minha lavra
que não conheceu do . habeas corpus

No presente agravo regimental, a defesa, em síntese, insiste na existência de
constrangimento ilegal decorrente da negativa de acesso integral às provas digitais
obtidas a partir de aparelhos telefônicos apreendidos, sustentando que houve extração
manual realizada por agentes policiais, sem perícia técnica oficial, com disponibilização
fracionada e seletiva do material probatório, o que inviabilizaria a fiscalização e a
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produção de contraprova, configurando cerceamento de defesa e violação ao
contraditório e à ampla defesa.

Argumenta que a hipótese dos autos revela situação excepcional apta a afastar
a incidência da Súmula 691 do Supremo Tribunal Federal, diante da flagrante
ilegalidade, destacando a inexistência de laudo pericial e a ausência de extração integral
dos dados dos dispositivos apreendidos, o que comprometeria a confiabilidade do
material probatório que embasa a denúncia.

Sustenta, ainda, que a manutenção da decisão agravada implicaria violação a
direitos fundamentais, uma vez que a defesa não teve acesso à integralidade das provas,
mesmo após reiterados pedidos formulados ao longo da instrução processual.

Requer o conhecimento e provimento do agravo regimental, a fim de afastar o
óbice processual aplicado, com o consequente conhecimento do  e análise habeas corpus
do mérito das teses defensivas, bem como o reconhecimento do cerceamento de defesa e
o trancamento da ação penal.

É o relatório.

VOTO

De plano, observa-se que a irresignação defensiva não merece prosperar, uma
vez que não foram apresentados argumentos novos, aptos a infirmar os fundamentos da
decisão agravada, a qual está em consonância com o entendimento jurisprudencial do
Superior Tribunal de Justiça sobre o tema.

Somado a isso, cumpre ressaltar que a competência taxativa do Superior
Tribunal de Justiça está prevista no  da Constituição Federal, : art. 105  in verbis

Art. 105. Compete ao Superior Tribunal de Justiça:
I - processar e julgar, originariamente:
a) nos crimes comuns, os Governadores dos Estados e do Distrito Federal, e,
nestes e nos de responsabilidade, os desembargadores dos Tribunais de
Justiça dos Estados e do Distrito Federal, os membros dos Tribunais de
Contas dos Estados e do Distrito Federal, os dos Tribunais Regionais
Federais, dos Tribunais Regionais Eleitorais e do Trabalho, os membros dos
Conselhos ou Tribunais de Contas dos Municípios e os do Ministério Público
da União que oficiem perante tribunais;
b) os mandados de segurança e os habeas data contra ato de Ministro de
Estado, dos Comandantes da Marinha, do Exército e da Aeronáutica ou do
próprio Tribunal;
c) os habeas corpus , quando o coator ou paciente for qualquer das pessoas
mencionadas na alínea "a", ou quando o coator for tribunal sujeito à sua
jurisdição, Ministro de Estado ou Comandante da Marinha, do Exército ou
da Aeronáutica, ressalvada a competência da Justiça Eleitoral;
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d) os conflitos de competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o
disposto no  I, "o", bem como entre tribunal e juízes a ele não art. 102,
vinculados e entre juízes vinculados a tribunais diversos;
e) as revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados;
f) a reclamação para a preservação de sua competência e garantia da
autoridade de suas decisões;
g) os conflitos de atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias
da União, ou entre autoridades judiciárias de um Estado e administrativas de
outro ou do Distrito Federal, ou entre as deste e da União;
h) o mandado de injunção, quando a elaboração da norma regulamentadora
for atribuição de órgão, entidade ou autoridade federal, da administração
direta ou indireta, excetuados os casos de competência do Supremo Tribunal
Federal e dos órgãos da Justiça Militar, da Justiça Eleitoral, da Justiça do
Trabalho e da Justiça Federal;
i) a homologação de sentenças estrangeiras e a concessão de exequatur às
cartas rogatórias;
II - julgar, em recurso ordinário:
a) os habeas corpus decididos em única ou última instância pelos Tribunais
Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e
Territórios, quando a decisão for denegatória;
b) os mandados de segurança decididos em única instância pelos Tribunais
Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados, do Distrito Federal e
Territórios, quando denegatória a decisão;
c) as causas em que forem partes Estado estrangeiro ou organismo
internacional, de um lado, e, do outro, Município ou pessoa residente ou
domiciliada no País;
III - julgar, em recurso especial, as causas decididas, em única ou última
instância, pelos Tribunais Regionais Federais ou pelos tribunais dos Estados,
do Distrito Federal e Territórios, quando a decisão recorrida:
a) contrariar tratado ou lei federal, ou negar-lhes vigência;
b) julgar válido ato de governo local contestado em face de lei federal;
c) der a lei federal interpretação divergente da que lhe haja atribuído outro
tribunal.
 

Na hipótese, não obstante a alegação da defesa de cerceamento de defesa, o
ato apontado como coator neste -  do Desembargador do TJPR, que writ  decisão singular
julgou prejudicado o pedido da defesa e declarou extinto o writ - sequer foi
impugnado pela via do agravo regimental, conforme se depreende dos autos.

Nesse viés, É ônus da defesa a interposição de agravo regimental contra a
decisão monocrática do relator na origem, a fim de que a matéria impugnada seja
levada a análise do órgão colegiado da Corte a quo, a fim de se evitar indevida

 supressão de instância (AgRg no RHC n.  relator Ministro Joel Ilan202.993/MG,
Paciornik, Quinta Turma, julgado em  DJe de . 16/10/2024,  22/10/2024)
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Por conseguinte, os fundamentos utilizados pelo Relator não foram
examinados pelo Colegiado local, nos moldes alegados pela combativa defesa, de forma
que a ausência de manifestação do órgão colegiado inviabiliza o conhecimento de habeas

 impetrado diretamente perante o Superior Tribunal de Justiça, porquanto estar-se-corpus
ia atuando em patente afronta à competência constitucional reconhecida a esta Corte. No
ponto, o  alínea "c", da Carta Magna dispõe que compete a este Tribunal art. 105, inciso I,
Superior processar e julgar  quando o coator for Tribunal sujeito à sua habeas corpus
jurisdição.

Sobre o não cabimento de  nas hipóteses em que não há o habeas corpus
exaurimento da instância originária, segue a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça:

PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS.
IMPETRAÇÃO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE
DESEMBARGADOR. ALEGAÇÃO DE FALTA DE PREVISÃO RECURSAL
NO REGIMENTO INTERNO DO TRIBUNAL DE ORIGEM. INÉRCIA DA
PARTE RECORRENTE. NÃO INAUGURAÇÃO DA COMPETÊNCIA DESTE
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA.
1. O  alínea c, da Constituição da República dispõe que art. 105, inciso I,
compete a este Tribunal Superior processar e julgar habeas corpus, quando
o coator for tribunal sujeito à sua jurisdição. Contudo não constam dos
autos elementos que demonstrem a existência de acórdão da Corte estadual
apreciando o tema objeto deste writ.
2. Não se submete à competência do Superior Tribunal de Justiça o exame
de habeas corpus impetrado contra decisão singular de desembargador.
Precedentes.
3. Não obstante a parte agravante alegar que, de acordo com o Regimento
Interno do Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais, não é cabível
agravo regimental contra decisão monocrática que não conhece de habeas
corpus , tal previsão não tem o condão de obstar que a parte ingresse com o
recurso para que fique inaugurada a competência da Corte Superior,
inclusive para a análise de eventual negativa de prestação jurisdicional.
4 . "O  da , que disciplina o cabimento do agravo art. 39  Lei nº 8.038/90
interno contra decisão singular proferida por membro do Superior Tribunal
de Justiça e ao Supremo Tribunal Federal, deve ser aplicado, por analogia,
aos demais tribunais pátrios, ainda que inexista previsão no Regimento
Interno do Tribunal de Segunda Instância. Precedentes: (AgRg no AG n. 

 de minha relatoria. DJ. 30.05.2005; AG n.  Rel. Min.556508/TO, 712619/PI.
Teori Albino Zavascki. DJ. 10.11.2005; Ag no AG n.  Rel. Min.421168/SP.
Eliana Calmon. DJ. 24.06.2002)" - AgRg nos EDcl no , REsp n. 1.115.445/DF
relator Ministro Luiz Fux, Primeira Turma, julgado em  DJe de 11/5/2010,
24/5/2010.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro,854.477/MG,
Sexta Turma, julgado em  DJe de ) - negritei. 12/8/2024,  15/8/2024.
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE
ENTORPECENTES. DOSIMETRIA. AÇÃO CONSTITUCIONAL CONTRA
DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR RELATOR.
INCOMPETÊNCIA DO STJ. IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE REVISÃO
CRIMINAL. CONDENAÇÃO TRANSITADA EM JULGADO.
INADMISSIBILIDADE. INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A parte que se considerar agravada por decisão de relator, à exceção do
indeferimento de liminar em procedimento de habeas corpus e recurso
ordinário em habeas corpus, poderá requerer, dentro de 5 dias, a
apresentação do feito em mesa relativo à matéria penal em geral, para que a
Corte Especial, a Seção ou a Turma sobre ela se pronuncie, confirmando-a
ou reformando-a.
2. O habeas corpus investe contra decisão singular de Desembargador
relator do Tribunal de origem, a qual não foi recorrida por agravo 

 Assim, ausente o exaurimento da instância ordinária,interno/regimental.
impõe-se o não conhecimento da ação mandamental, pois o Superior
Tribunal de Justiça não é competente para processar e julgar writ sem o
devido exaurimento da jurisdição na instância antecedente.
3. Não se conhece de habeas corpus impetrado contra acórdão com trânsito
em julgado, porquanto manejado como substitutivo de revisão criminal, em
hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n.  relator Ministro Jesuíno Rissato903.069/SP,
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 24/6/2024,
DJe de ) - negritei. 26/6/2024.

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLAÇÃO DO
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INEXISTÊNCIA. WRIT IMPETRADO
ANTE DECISÃO DO RELATOR QUE NÃO CONHECEU DO RECURSO
INTERPOSTO NA ORIGEM. FALTA DE INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO
REGIMENTAL NÃO ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA ANTECEDENTE.
INCOMPETÊNCIA DO STJ. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Não constitui ofensa ao principio da colegialidade a análise monocrática
do habeas corpus pelo relator quando a decisão monocrática for proferida
com base na jurisprudência dominante deste Superior Tribunal. Precedentes.
2. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que não tem
cabimento o habeas corpus para desafiar decisão singular de
Desembargador relator que não conheceu do recurso interposto perante o
Tribunal a quo (precedentes).
3. A provocação da jurisdição desta Corte Superior exige o prévio
exaurimento da instância antecedente. Se a defesa não interpôs agravo
regimental com o fim de submeter a decisão singular à apreciação do órgão
colegiado competente, não se inaugurou a competência deste Tribunal
Superior (precedentes).
4. Agravo regimental a que se nega provimento.
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(AgRg no  Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO,423.705/RS,
Sexta Turma, julgado em  - negritei. 20/3/2018)
 
PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS NO TRIBUNAL DE ORIGEM.
DECISÃO UNIPESSOAL DE DESEMBARGADOR. NÃO CONHECENDO
DO WRIT. FALTA DE ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA. NÃO
CONHECIMENTO DA SÚPLICA NESTE STJ. PRECEDENTES.
PRONÚNCIA. RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. JUÍZO DE
RETRATAÇÃO. FUNDAMENTAÇÃO INSUFICIENTE. NULIDADE.
AUSÊNCIA.
1 - Em que pese ser o habeas corpus via impugnativa e autônoma, tem suas
hipóteses de cabimento na Constituição Federal, de modo que esta Corte
Superior não tem competência para todo e qualquer pedido de
constrangimento ilegal apresentado por meio do writ. Decisão singular de
desembargador não se enquadra como ato coator de "tribunal". É preciso
esgotar a instância ordinária por meio de agravo regimental.
2 - A decisão proferida em sede de juízo de retratação, por ocasião da
interposição do recurso em sentido estrito, não necessita ser minuciosamente
fundamentada, não existindo nulidade no caso em análise. Precedentes deste
Superior Tribunal de Justiça.
3 - Agravo regimental não provido
(AgRg no HC  Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS401.079/SP,
MOURA, Sexta Turma, julgado em  DJe de  - negritei. 5/12/2017,  12/12/2017)
 

Assim, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser
mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.

Ante o exposto, ao agravo regimental. nego provimento 

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 1.067.552 / PR

Número Registro: 2026/0012301-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem: 
00128661020258160045  00137451720258160045  01354701120258160000  128661020258160045
1354701120258160000 137451720258160045 3148372024 

Sessão Virtual de 21/05/2026 a 27/05/2026

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 

Secretário

Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL 

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : MANOEL CARDOSO MENDES 
ADVOGADO : MANOEL CARDOSO MENDES - SC068934
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 
PACIENTE : ADRIEL ROCHA BORGES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO
EXTRAVAGANTE - CRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ADRIEL ROCHA BORGES 
ADVOGADO : MANOEL CARDOSO MENDES - SC068934
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PARANÁ 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PARANÁ 

TERMO

A  QUINTA  TURMA  do  Superior  Tribunal  de  Justiça,  em  Sessão  Virtual  de
21/05/2026 a  27/05/2026, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Maria
Marluce  Caldas  votaram  com  o  Sr.  Ministro  Relator.  Presidiu  o  julgamento  o  Sr.  Ministro
Reynaldo Soares da Fonseca.

Brasília, 27 de maio de 2026
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